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RESUMO 

 

Introdução: Evidências recomendam que a introdução da alimentação complementar não 

seja feita antes dos quatro meses de vida, sendo associada com desfechos adversos à saúde ao 

longo da vida do lactente. A violência doméstica sofrida durante a gestação é associada a 

problemas de saúde tanto para a mãe quanto para o lactente, influenciando também no início e 

na duração do aleitamento materno, além de ocasionar repercussões no estado emocional da 

mãe, que podem interferir no cuidado do lactente, incluindo as práticas relacionadas à 

alimentação. Objetivo: Investigar o efeito da violência doméstica na gestação na introdução 

precoce da alimentação complementar, verificando também a associação das características 

maternas com esse desfecho. Método: Estudo observacional longitudinal, onde se utilizou 

uma amostra por conveniência de pares mãe-bebê, recrutada em três hospitais públicos de 

Porto Alegre, Rio Grande do Sul, Brasil, no período de 2011 a 2016. Uma entrevista no leito 

do Hospital no pós-parto, uma entrevista domiciliar e duas entrevistas no Centro de Pesquisa 

Clínica do Hospital de Clínicas de Porto Alegre foram realizadas para a coleta dos seguintes 

dados: idade e escolaridade materna, situação conjugal, exposição materna durante a gestação 

(fumo, doenças, entre outros), aleitamento materno aos três meses de vida, introdução da 

alimentação complementar e violência doméstica sofrida pela mãe na gestação. As variáveis 

idade, escolaridade, situação conjugal, aleitamento materno, exposição materna durante a 

gestação e informações sobre introdução da alimentação complementar foram coletadas por 

questionários elaborados pelo grupo de pesquisa. A variável violência doméstica na gestação 

foi coletada através de questionário baseado no Abuse Assessment Screen. Foi considerada 

introdução precoce da alimentação complementar a introdução de alimentos sólidos ocorrida 

antes ou aos três meses de vida do lactente. Para análise dos dados utilizou-se os testes t-

Student, Qui-quadrado, Kaplan-Meier e regressão de Cox. Todas as análises foram realizadas 

no programa Statistical Package for the Social Science versão 18.0. O nível de significância 

adotado foi de 5% (p<0,05). Resultados: A amostra foi composta por 240 puérperas, onde 

35,4% realizaram a introdução precoce da alimentação complementar. A introdução precoce 

da alimentação complementar associou-se, na análise univariável, com as variáveis idade, 

escolaridade, situação conjugal, exposição materna na gestação e aleitamento materno aos três 

meses de vida. Na análise multivariável a introdução precoce da alimentação complementar 

manteve-se associada somente com as variáveis idade, escolaridade e aleitamento materno aos 

três meses de vida. A violência doméstica sofrida na gestação mostrou-se diretamente 

associada com a escolaridade materna, situação conjugal e exposição materna na gestação, e 



 

 

sem associação significativa com a idade materna e o aleitamento materno aos três meses de 

vida do lactente. Na análise univariável a violência doméstica ocorrida na gestação mostrou-

se associada à introdução precoce da alimentação complementar, onde já ter sofrido violência 

doméstica aumentou em 1,7 vezes a taxa de risco de ocorrer introdução precoce da 

alimentação complementar, perdendo significância quando ajustada na análise multivariável. 

Conclusões: Os achados sugerem que a violência doméstica sofrida na gestação tem papel 

significativo na introdução precoce da alimentação complementar.  

 

Palavras-chave: Violência Doméstica; Gravidez; Período Pós-parto; Alimentação 

Complementar. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

ABSTRACT 

 

Introduction: Evidence suggests that complementary feeding should not be introduced 

before the age of four months and is associated with adverse health outcomes throughout the 

infant's life. Domestic violence during pregnancy is associated with health problems for both 

mother and infant, also influencing the onset and duration of breastfeeding, as well as causing 

repercussions on the mother's emotional state, which may interfere with the care of the infant , 

including feeding practices. Objective: To investigate the effect of domestic violence during 

pregnancy on the early introduction of complementary feeding, and to verify the association 

of maternal characteristics with this outcome. Methods: A longitudinal observational study, 

using a convenience sample of mother-baby pairs enrolled in three public hospitals in Porto 

Alegre, Rio Grande do Sul, Brazil, from 2011 to 2016. An interview in the post hospital bed, 

a home interview and two interviews at the Clinical Research Center of the Hospital de 

Clínicas de Porto Alegre were carried out to collect the following data: maternal age and 

education, marital status, maternal exposure during pregnancy (smoking, diseases, among 

others) ), breastfeeding at three months of age, introduction of complementary feeding and 

domestic violence suffered by the mother during pregnancy. The variables age, schooling, 

marital status, breastfeeding, maternal exposure during pregnancy and information on the 

introduction of complementary feeding were collected by questionnaires prepared by the 

research group. The variable domestic violence in pregnancy was collected through a 

questionnaire based on the Abuse Assessment Screen. Early introduction of complementary 

feeding was considered to be the introduction of solid foods before or three months after the 

infant was born. Student's t-test, chi-square, Kaplan-Meier and Cox regression were used to 

analyze the data. All analyzes were performed in the Statistical Package for the Social Science 

version 18.0. The level of significance was set at 5% (p <0.05). Results: The sample 

consisted of 240 puerperas, where 35.4% performed the early introduction of complementary 

feeding. The early introduction of complementary feeding was associated, in the univariate 

analysis, with the variables age, schooling, marital status, maternal exposure during 

pregnancy and breastfeeding at three months of life. In the multivariate analysis, the early 

introduction of complementary feeding was only associated with the variables age, schooling 

and breastfeeding at three months of life. Domestic violence during pregnancy was directly 

associated with maternal schooling, marital status, and maternal exposure during pregnancy, 

with no significant association with maternal age and breastfeeding at three months of the 

infant's life. In the univariate analysis, domestic violence occurred during pregnancy was 



 

 

associated with the early introduction of complementary feeding, where having already 

suffered domestic violence increased by 1.7 times the risk of premature introduction of 

complementary feeding, losing significance when adjusted in the analysis multivariable. 

Conclusions: The findings suggest that domestic violence during pregnancy plays a 

significant role in the early introduction of complementary feeding. 

 

Keywords: Domestic violence; Pregnancy; Postpartum period; Complementary Feeding. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

A Organização Mundial da Saúde (OMS) e o Ministério da Saúde (MS) recomendam 

o leite materno (LM) como único alimento do lactente até o sexto mês de vida. A partir dos 

seis meses, somente o LM não consegue suprir as necessidades nutricionais do lactente, sendo 

necessário iniciar a alimentação complementar (AC) (BRASIL, 2015).  

O Comitê Europeu de Nutrição, Hepatologia e Gastroenterologia (ESPGHAN) 

recomenda que a introdução da AC não seja feita antes dos quatro meses de vida do lactente, 

pois a partir desta idade os lactentes atingem a maturidade fisiológica das funções renal e 

gastrointestinal necessária para receber e metabolizar outros alimentos além do LM 

(FEWTRELL et al., 2017). Dessa forma, evidências sugerem que a introdução de alimentos 

antes dos quatro meses de vida está associada com desfechos adversos à saúde ao longo da 

vida (TOKUDA-TATONE et al., 2009; NASREDDINE et al., 2012; CLAYTON et al., 2013; 

PEARCE et al., 2013; TROMP et al., 2013; VEHAPOGLU et al., 2014; DANIELS et al., 

2015). 

A violência contra as mulheres é mundialmente reconhecida como um problema de 

saúde pública, sendo um fator de risco importante para a saúde física e mental das mulheres 

em longo prazo (KRANTZ e GARCIA-MORENO, 2005; SANTOS et al., 2010). A violência 

doméstica (VD) sofrida durante o período gestacional é associada a problemas de saúde tanto 

para a mãe quanto para o lactente, tendo também influência no início e na duração do 

aleitamento materno (AM), além de repercussões no estado físico e emocional materno que 

podem interferir no cuidado do lactente, incluindo nas práticas relacionadas à alimentação 

(HUTH-BOCKS et al., 2002; AUDI et al., 2008; NUNES et al., 2010; SANTOS et al., 2010; 

AUDI et al., 2012; JAMES et al., 2014; MARIANO et al., 2016). 

Com base nessas informações e mediante a lacuna que se tem na literatura sobre o 

tema, o presente estudo teve como objetivo investigar o efeito da VD na gestação na 

introdução precoce da AC. 
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2 REVISÃO DA LITERATURA 

 

2.1 PRÁTICAS ALIMENTARES INFANTIS 

 

As diretrizes da OMS e do MS para a alimentação infantil recomendam o aleitamento 

materno exclusivo (AME) durante os primeiros seis meses de vida, seguida de AC 

nutricionalmente adequada e segura com a amamentação contínua até os dois anos ou mais 

(WHO, 2002; BRASIL, 2015). A AC refere-se a todos os alimentos sólidos ou líquidos 

oferecidos além do LM e tem como função complementar as necessidades nutricionais do 

lactente (SOCIEDADE BRASILEIRA DE PEDIATRIA, 2012; BRASIL, 2013; BRASIL, 

2015), que a partir do sexto mês somente o LM não consegue suprir (WHO, 2002; 

SOCIEDADE BRASILEIRA DE PEDIATRIA, 2012; BRASIL, 2013; BRASIL, 2015).  

A ESPGHAN considera o AME até o sexto mês de vida um alvo desejável e 

considerando as necessidades nutricionais do lactente, seu desenvolvimento de habilidades e a 

associação entre tempo de introdução alimentar e a avaliação da saúde mais tardiamente, 

recomenda que a introdução da AC não seja feita antes dos quatro meses e nem após os seis 

meses de vida do lactente. A partir dos quatro meses os lactentes atingem a maturidade 

fisiológica das funções renal e gastrointestinal necessária para receber e metabolizar outros 

alimentos além do LM. A habilidade necessária para que o lactente aceite e degluta com 

segurança a AC aparece normalmente entre os quatro e seis meses de vida (FEWTRELL et 

al., 2017). 

No Brasil, a II Pesquisa de Prevalência de Aleitamento Materno nas Capitais 

Brasileiras e Distrito Federal apontou que, antes dos 6 meses de vida, 22% das crianças 

recebiam comida de sal, 26% frutas, 19% verduras e legumes e 10% bolacha e/ou salgadinhos 

(BRASIL, 2009). Em um estudo realizado na Austrália, os autores encontraram que 30% dos 

lactentes receberam sólidos antes ou ao completar quatro meses e 7% antes ou ao completar 

três meses (MAGAREY et al., 2015).  

Evidências sugerem que a introdução de alimentos antes dos quatro meses de vida está 

associada com desfechos adversos à saúde ao longo da vida, como doenças cardiovasculares, 

alergias alimentares, diabetes mellitus (DM) (TOKUDA-TATONE et al., 2009; 

NASREDDINE et al., 2012; CLAYTON et al., 2013; TROMP et al., 2013; VEHAPOGLU et 

al., 2014), obesidade e ao aumento do risco de excesso de peso na infância (PEARCE et al., 

2013; DANIELS et al., 2015). 
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A introdução da AC precoce também está relacionada ao aumento de risco de 

morbimortalidade infantil, visto que essa prática pode deixar a criança mais vulnerável a 

doenças infecciosas, diarreia e infecções respiratórias, devido à diminuição do consumo de 

LM e seus fatores de proteção (DIAS et al., 2010; BRASIL, 2015), podendo levar a 

interrupção do AM (DIAS et al., 2010). Corroborando com essa informação, estudo realizado 

por Magarey e colaboradores (2015) identificou que a introdução de sólidos antes dos quatro 

meses é um fator de interrupção precoce da amamentação.  

A introdução da AC está relacionada tanto com características maternas quanto com 

características da criança (KRONBORG et al., 2014; ALZAHEB, 2016). Entre os 

determinantes maternos podemos citar idade, nível de educação, estado civil, tabagismo (na 

gravidez e após o nascimento), status socioeconômico (renda), não realização do pré-natal e 

crenças sobre AM e práticas alimentares (TOKUDA-TATONE et al., 2009; KRONBORG et 

al., 2014; MAGAREY et al., 2015; SCHINCAGLIA et al., 2015; ALZAHEB, 2016), e 

influência de outros familiares, em especial da avó (SANTOS et al., 2007; GROSS et al., 

2011). Fatores como peso ao nascer, tipo de parto, ordem de nascimento, tipo de alimentação 

láctea e se é cuidado pela mãe ou não, são encontrados como características infantis 

(TOKUDA-TATONE et al., 2009; TROMP et al., 2013; DOUB et al., 2015; MAGAREY et 

al., 2015; ALZAHEB, 2016). 

Em dois estudos, um realizado nos Estados Unidos em 2013 e outro na China em 

2015, os autores verificaram que receber alimentação láctea diferente do LM antes dos seis 

meses de vida foi um fator associado à introdução da AC precoce (CLAYTON et al., 2013; 

TANG et al., 2015). Estudo realizado na Dinamarca em 2014 e outro na Arábia Saudita em 

2016 identificaram que mães mais jovens, com menos anos de estudos e tabagistas foram 

variáveis associadas à introdução da AC precoce (KRONBORG et al., 2014; ALZAHEB, 

2016). Giovannini e colaboradores (2004), em seu estudo realizado na Itália em 2004, 

encontraram que os alimentos sólidos foram introduzidos antes dos três meses de idade em 

5,6% dos lactentes avaliados por eles, destes 5,1% eram amamentados e 10,1% não. Em um 

estudo americano, realizado em 2013, os autores relataram como variáveis associadas à 

introdução da AC precoce: receber fórmula infantil na alta hospitalar ou até 4 semanas pós-

parto (PP) ou não receber LM (CLAYTON et al., 2013).  
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2.2 VIOLÊNCIA DOMÉSTICA 

 

A violência contra as mulheres é mundialmente reconhecida como um problema de 

saúde pública, sendo um fator de risco importante para a saúde física e mental das mulheres 

em longo prazo (KRANTZ e GARCIA-MORENO, 2005; SANTOS et al., 2010). É definida 

como qualquer ato de violência que resulta ou possa resultar em sofrimento ou problemas 

físicos, sexuais ou psicológicos, ou seja, atos que possam causar ou causam danos a quem 

sofre o abuso (KRANTZ e GARCIA-MORENO, 2005). A VD refere-se à violência ocorrida 

dentro do ambiente familiar, que também pode indicar a violência sofrida pela mulher por seu 

parceiro íntimo (SANTOS et al., 2010). 

De acordo com a lei de número 11.340 de 2006, são cinco os tipos de VD e familiar 

sofrida pelas mulheres: física (qualquer comportamento que insulte a integridade ou a saúde 

corporal da mulher), psicológica (qualquer comportamento que cause danos à saúde 

psicológica e à autodeterminação), sexual (qualquer comportamento que obrigue a presenciar, 

manter ou participar de relação sexual não desejada, ou que restrinja ou cesse os direitos 

sexuais e reprodutivos da mulher), patrimonial (qualquer comportamento que não deixe a 

mulher ter acesso aos seus objetos, documentos, bens, valores, dinheiro, entre outros) e moral 

(qualquer comportamento calunioso, de difamação ou injúria) (BRASIL, 2006). 

A prevalência de mulheres que sofreram VD durante a gestação foi estimada entre 

0,9% e 20,1% no mundo (GAZMARARIAN et al., 1996) e, no Brasil, a prevalência é de 

aproximadamente 33% no Rio de Janeiro e 20% em São Paulo (MORAES e 

REICHENHEIM, 2002; DURAND e SCHARIBER, 2007), sendo 8,2 vezes maior a chance 

de ocorrer também no período PP quando a violência ocorre na gestação (SILVA et al., 

2011). Muitos são os fatores relacionados com a VD durante a gestação. Dois estudos 

realizados no Brasil, em 2002 e em 2012, encontraram que as mulheres vítimas de violência 

na gestação eram mais jovens, solteiras e com baixa escolaridade (MORAES e 

REICHENHEIM, 2002; AUDI et al., 2012) e em um estudo de 2015 realizado na Noruega 

encontrou que a violência na gestação foi mais prevalente em mulheres que não eram casadas, 

que utilizaram álcool ou tabaco e que apresentaram depressão pós-parto (SORBO et al., 

2015). 

 Para o lactente, a VD materna traz consequências como a restrição de crescimento 

intrauterino (RCIU), o menor peso ao nascimento e o risco de prematuridade (HUTH-BOCKS 

et al., 2002; AUDI et al., 2008; NUNES et al., 2010; SANTOS et al., 2010; AUDI et al., 

2012; MARIANO et al., 2016), além de estar associada ao desenvolvimento infantil e 
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neurológico prejudicados (ZOU et al., 2015), devido ao aumento do estresse materno que 

pode levar à mãe a ter uma nutrição inadequeada e um pré-natal carente. A VD materna 

também está associada a níveis mais elevados de biomarcadores de estresse na criança 

(SOBKOVIAK et al., 2012) e a mudanças de metilação no gene responsável por regular a 

resposta hormonal do organismo ao estresse não somente para o filho da mulher que sofreu a 

violência, mas também para seus netos (SERPELONI et al., 2017), pois o feto é sensível ao 

ambiente intrauterino e recebe todo o estímulo do estresse através dos hormônios maternos. 

Para a mãe a VD é associada a problemas de saúde como hemorragia e interrupção da 

gravidez, além de repercussões no estado físico e emocional materno, como baixa autoestima, 

menor confiança e insegurança, que acabam por se refletir no cuidado com os filhos (HUTH-

BOCKS et al., 2002; AUDI et al., 2008; NUNES et al., 2010; SANTOS et al., 2010; AUDI et 

al., 2012; MARIANO et al., 2016). A VD também tem influência no início e na duração da 

amamentação (JAMES et al., 2014), pois o estresse sofrido após o ato de violência pode 

interferir na produção de LM, como um fator inibitório dos hormônios de produção 

(prolactina) e ejeção (oxitocina) do LM, bem como na capacidade da mãe em se perceber 

como fonte exclusiva de alimentação do seu filho (MORAES et al., 2011). Estudo realizado 

no Brasil em 2016 apontou que 64% das mães que sofreram violência, psicológica ou física, 

não estavam amamentando de forma exclusiva seus filhos aos 30 dias de vida, e somente 27% 

aos 70 dias de vida do lactente (MARIANO et al., 2016). 

Em dois estudos americanos, evidenciou-se que as mulheres que sofreram violência 

durante a gestação foram entre 35 a 52% menos propensas a amamentar seus filhos, e se 

iniciaram a amamentação, entre 41 a 71% pararam em até quatro semanas após o parto 

(SILVERMAN et al., 2006; SARKAR, 2008). Lau e Chan (2007) relataram que mulheres de 

Hong Kong, que não foram vítimas de violência durante a gravidez foram mais propensas a 

iniciarem a amamentação quando comparadas às mulheres que relataram violência. E, um 

estudo norueguês evidenciou que 19% das mulheres avaliadas referiram sofrer violência no 

período gestacional e que a prevalência de violência foi significativamente maior em 

mulheres que não amamentaram do que as que amamentaram (SORBO et al., 2015). 
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3 JUSTIFICATIVA 

 

A introdução precoce da alimentação complementar é um fator de risco para doenças 

em longo prazo e está relacionada com a interrupção do aleitamento materno. A violência 

doméstica ocorrida na gestação é prevalente e ocasiona desfechos negativos na saúde materna 

e infantil, além de também estar relacionada com a interrupção do aleitamento materno. No 

entanto, não temos estudos a respeito do efeito da violência doméstica na gestação sobre a 

introdução de alimentos, o que justifica a pesquisa.  
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4 OBJETIVO 

 

Investigar o efeito da violência doméstica na gestação na introdução precoce da 

alimentação complementar (antes dos três meses de vida). 

 

4.1 OBJETIVOS ESPECÍFICOS: 

 

a) Investigar a associação entre a introdução precoce da alimentação complementar e as 

características maternas (escolaridade, idade, situação conjugal, condição materna na 

gestação, tipo de aleitamento). 

b) Verificar a presença de violência doméstica na gestação. 

c) Correlacionar a presença de violência doméstica na gestação com a presença de 

características maternas. 

d) Investigar a associação entre violência doméstica na gestação com a introdução precoce da 

alimentação complementar. 
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5 METODOLOGIA 

 

5.1 DELINEAMENTO DA PESQUISA  

 

Estudo observacional longitudinal, aninhado ao projeto Impacto das variações do 

ambiente perinatal sobre a saúde do recém-nascido nos primeiros seis meses de vida – 

IVAPSA (BERNARDI et al., 2012). 

 

5.2 POPULAÇÃO E AMOSTRA  

 

Utilizou-se uma amostra por conveniência de pares mãe-bebê e incluíram-se puérperas 

residentes em Porto Alegre entre 24 e 48 horas após o parto, que realizaram o parto em três 

hospitais públicos da cidade: Hospital de Clínicas de Porto Alegre (HCPA), Hospital Fêmina 

e Hospital Nossa Senhora da Conceição, sendo estes dois últimos pertencentes ao Grupo 

Hospitalar Conceição (GHC). 

Excluíram-se mulheres portadoras do vírus da imunodeficiência humana, recém-

nascidos gemelares, prematuros, com doenças congênitas ou que necessitaram de internação 

hospitalar. 

 

5.3 LOGÍSTICA DO ESTUDO 

 

 Para este estudo, foram realizadas quatro entrevistas (pós-parto, 1 mês, 3 meses e 6 

meses) para a coleta de dados. A coleta de dados está descrita na Figura 1. 
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Figura 1 - Coleta de dados. IVAPSA. Porto Alegre, 2018. 

Entrevista Local Questionário aplicado 

Pós-parto 
Leito do 

Hospital 

-Termo de Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE – apêndice A) 

- Questionário sobre informações socioeconômicas e demográficas 

maternas, informações prévias de saúde da gestante e de nascimento 

do bebê (apêndice B) 

1 mês 

Centro de 

Pesquisa 

Clínica - 

HCPA 

- Questionário sobre informações de saúde infantil (apêndice C) 

- Questionário de violência doméstica (apêndice D) 

3 meses 
Domicílio 

da mãe 
- Questionário sobre informações de saúde infantil (apêndice E) 

6 meses 

Centro de 

Pesquisa 

Clínica - 

HCPA 

- Questionário sobre informações de saúde infantil (apêndice F) 

- Questionário de violência doméstica (apêndice D) 

Legenda: HCPA: Hospital de Clínicas de Porto Alegre 

 

Para esse trabalho foram consideradas perdas de seguimento as coletas não realizadas 

em algum período do estudo, mães que após o contato pessoal ou por telefone afirmaram não 

ter mais interesse em participar da pesquisa, e participantes que não haviam respondido sobre 

introdução da alimentação complementar aos três meses de vida do lactente. 

 

5.4 VARIÁVEIS EM ESTUDO 

 

5.4.1 Desfecho 

 

Introdução precoce da alimentação complementar antes dos três meses de vida. 

 

5.4.2 Exposição 

 

Violência doméstica na gestação. 
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5.4.3 Covariáveis  

 

Idade materna, escolaridade materna, situação conjugal, condição materna na gestação e tipo 

de aleitamento materno aos 3 meses. 

 

5.5 FATORES ESTUDADOS 

 

5.5.1 Introdução precoce da alimentação complementar 

 

 Para este trabalho foi considerada introdução precoce da AC a introdução de alimentos 

sólidos (sopa, fruta, bolachas, comida da família, entre outros) ocorrida antes ou aos três 

meses de vida do lactente, visto que a introdução de alimentos antes dos quatro meses de vida 

está associada com desfechos adversos à saúde da criança. Esta informação foi avaliada por 

meio de questionário aplicado (apêndice E) aos três meses PP. Para este estudo não incluímos 

na definição de introdução alimentar precoce os líquidos (água, suco, chá, refrigerante) 

oferecidos antes ou aos três meses de vida do lactente. 

 

5.5.2 Violência doméstica na gestação  

 

A avaliação da VD na gestação foi verificada através de questionário autorrelato 

(apêndice D), elaborado por especialistas (NUNES et al., 2010), baseado no Abuse 

Assessment Screen (MCFARLANE et al., 1992), traduzido e validado para o português 

(REICHENHEIM et al., 2000), aplicado às puérperas no 1º  e 6º mês PP. O questionário 

possuía quatro questões principais para avaliar o tipo de violência sofrida – física 

(caracterizada por agressão física ou ataque com armas), psicológica (caracterizada por 

agressão verbal) e sexual (caracterizada pela relação sexual forçada). Caso a resposta a estas 

questões fosse afirmativa, a puérpera respondia em que idade ocorreu a violência, se a 

violência foi na gestação ou não, a frequência com que sofreu a violência, quem a violentou, 

se ela pediu ajuda após o ocorrido e para quem pediu ajuda. Para este trabalho consideramos 

que a participante sofreu violência na gestação quando respondeu sim para esta pergunta em 

qualquer tipo de violência questionada. 
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5.5.3 Condição materna na gestação  

 

A amostra foi dividida, além de um grupo controle, em quatro grupos de acordo com 

as exposições maternas durante a gestação (ambiente intrauterino): DM, HAS, tabagismo 

(TAB) ou RCIU. Na Figura 2 estão descritas as puérperas pertencentes a cada grupo. Para 

algumas análises a amostra foi subdividida em dois grupos: grupo com condição adversa na 

gestação (DM, HAS, TAB e RCIU) e grupo controle.  

 

Figura 2 – Descrição das puérperas pertencentes aos grupos de exposição materna 

durante a gestação. Porto Alegre, 2018. 

GRUPO PUÉRPERAS  

DM 
Diagnóstico de diabetes mellitus do tipo I, tipo II ou gestacional (SBD, 

2016). 

HAS 
Diagnóstico de pré-eclâmpsia, pré-eclâmpsia sobreposta à hipertensão 

crônica, hipertensão crônica ou gestacional (SBC, 2016). 

TAB Tabagistas durante a gestação. 

RCIU 
Mães de recém-nascidos a termo que estiveram abaixo do percentil 5 da 

Curva de Alexander (ALEXANDER et al., 1996). 

Controle Não apresentaram as condições citadas anteriormente. 

Legenda: DM: diabetes mellitus, HAS: hipertensão arterial sistêmica, TAB: tabagismo, RCIU: restrição de 

crescimento intrauterino. 

 

5.5.4 Aleitamento materno aos três meses de vida 

 

A informação sobre o AM aos três meses de vida do lactente foi verificada no 

questionário aplicado no terceiro mês PP (apêndice E) e foi dividida nas categorias: lactentes 

que estavam em AM (lactentes que recebiam somente LM) e lactentes que não estavam em 

AM (lactentes que recebiam LM concomitante com outro tipo de leite ou somente leite 

artificial). 
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5.5.5 Idade Materna 

 

A idade materna foi verificada através de questionário aplicado no PP ( apêndice B) e 

foi considerada, para todas as análises, a idade materna em anos completos no momento da 

entrevista PP, sendo calculada pela data de nascimento informada pela mãe e a data da 

entrevista PP.  

 

5.5.6 Escolaridade Materna 

 

A escolaridade materna foi verificada através de pergunta específica no questionário 

aplicado no PP (apêndice B) e foi considerada, para todas as análises, a escolaridade em anos 

completos de estudo no momento da entrevista PP.  

 

5.5.7 Situação Conjugal 

 

A situação conjugal da participante foi verificada através de pergunta específica no 

questionário aplicado no PP (apêndice B) e foi dividida nas categorias com companheiro 

(participantes casadas ou que moravam com companheiro) e sem companheiro (participantes 

solteiras, separadas, divorciadas, viúvas ou que não tinham companheiro). 

 

 

5.6 ANÁLISE DOS DADOS  

 

O banco de dados foi digitado e analisado no programa Statistical Package for the 

Social Science versão 18.0. As variáveis contínuas foram descritas por média e desvio padrão 

ou mediana e intervalo interquartil. As variáveis categóricas foram apresentadas por 

frequências absolutas e relativas. Para análise dos dados coletados utilizou-se o teste t-Student 

com o propósito de comparar a violência doméstica na gestação com as variáveis contínuas 

(idade e escolaridade maternas), e para as variáveis categóricas (condição materna na 

gestação, situação conjugal e aleitamento materno aos três meses) utilizou-se o teste Qui-

quadrado. A análise do tempo de introdução precoce da AC, para variáveis categóricas, foi 

realizada por meio do teste de Kaplan-Meier. O modelo de regressão de Cox foi utilizado para 

avaliação dos fatores associados à introdução precoce da AC ao longo do tempo. O nível de 



26 

 

significância adotado foi de 5%, ou seja, foram apontadas diferenças estatisticamente 

significantes quando o p-valor foi menor do que 0,05 (p<0,05). 

 

5.7 ASPECTOS ÉTICOS 

 

O projeto IVAPSA foi aprovado pelos Comitês de Ética em Pesquisa do HCPA e do 

GHC, respectivamente nos protocolos 11-0097 e 11-027, conforme a Resolução nº 196/1996 

do Conselho Nacional de Saúde, vigente no início do estudo. A pesquisa apresenta riscos 

mínimos para os participantes, estando de acordo com a Resolução nº 466/2012. 

O TCLE (apêndice A) foi assinado pelas participantes em duas vias – uma entregue ao 

responsável e outra ao pesquisador, após serem explicado os objetivos e procedimentos 

realizados durante a pesquisa, também descritos no TCLE. 
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6 RESULTADOS 

 

Para este estudo, foram utilizados os dados do projeto IVAPSA referentes às coletas 

PP de setembro de 2011 a janeiro de 2016, abrangendo o total de 400 duplas de mãe-bebê 

nesse período. Destas duplas 40% (n=160) foram consideradas perdas. A amostra final 

utilizada para este estudo foi de 240 duplas de mãe-bebê. Os dados estão descritos no 

fluxograma abaixo (Figura 3). 

 

Figura 3 – Fluxograma dos participantes da pesquisa. 

 

A média (±desvio-padrão) de idade materna encontrada foi de 27,4±6,7 anos e 

mediana (±intervalo interquartil) de 27,2[21,6-32,8] anos e a média (±desvio-padrão) 

encontrada de escolaridade materna foi de 9,51±2,76 anos e mediana (±intervalo interquartil) 

de 10[8-11] anos. Do total de participantes, 200 (83,3%) tinham companheiro. 

Mais da metade das participantes (n=155) relataram que não iniciaram a introdução da 

AC antes dos três meses de vida do lactente. Em contrapartida, 35,4% (n=85) realizaram a 

introdução precoce da AC, com média de 73,0±17,6 dias. Destas participantes, 4 (4,7%) 

iniciaram antes ou até 30 dias de vida, 40 (47,1%) começaram entre 31 e 60 dias de vida e 41 

(48,2%) iniciaram entre 61 e 90 dias de vida. Sobre o AM aos três meses de vida da criança, 

222 participantes responderam a questão, onde 39,2% (n=87) dos lactentes estavam em AM e 

60,8% (n=135) não estavam. 

Das condições maternas na gestação (n=240), 95 (39,6%) participantes encontram-se 

no grupo controle e 145 (60,4%) no grupo com condição adversa na gestação. Destas, 49 

(20,4%) estavam no grupo DM, 24 (10%) no grupo HAS, 46 (19,2%) no grupo TAB e 26 
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(10,8%) no grupo de RCIU. A Tabela 1 apresenta a distribuição de frequência e médias de 

dias relacionadas à condição materna na gestação e introdução precoce da AC. 

 

Tabela 1 – Distribuição de frequência e médias de dias relacionadas à condição materna 

na gestação e introdução precoce da alimentação complementar. Porto Alegre, 2018. 

Condição materna na 

gestação 
Total (n) Nº eventos % 

Média 

(dias) 
IC95% EP 

Grupo DM 49 18 36,73 82,041 [77,84; 86,24] 2,141 

Grupo HAS 24 10 41,67 78,750 [70,74; 86,76] 4,088 

Grupo TAB 46 20 43,48 84,783 [81,41; 88,15] 1,720 

Grupo RCIU 26 11 42,31 83,077 [77,98; 88,17] 2,600 

Grupo CONTROLE 95 26 27,37 86,211 [83,98; 88,44] 1,138 

Total 240 85 35,42 84,000 [82,32; 85,68] 0,857 

Legenda: DM: diabetes mellitus; HAS: hipertensão arterial sistêmica; TAB: tabaco; RCIU: restrição de 

crescimento intrauterino; n: número total; Nº eventos: número de participantes que introduziram precocemente a 

AC; %: frequência de participantes que introduziram precocemente a AC; IC95%: intervalo de confiança de 

95%; EP: erro padrão. 

 

Em relação à VD sofrida durante a gestação, 232 participantes responderam ao 

questionário, onde 84,9% (n=197) responderam que não sofreram violência na gestação e 

15,1% (n=35) responderam que sofreram, sendo destas 57,1% (n=20) pelo companheiro e 

42,9% (n=15) por outras pessoas (familiar ou desconhecido). A média (±desvio-padrão) de 

idade das gestantes e puérperas que sofreram violência (n=35) foi de 25,4±7,2 anos e de 

escolaridade foi de 8,7±2,9 anos. Destas, 77,1% (n=27) apresentavam condição adversa na 

gestação e 22,9% (n=8) não apresentavam (grupo controle). As mães dos lactentes que 

estavam em AM sofreram menos violência (32,3%) do que as mães dos que não estavam 

(67,7%). Em relação às características maternas, houve diferença estatisticamente 

significativa entre a escolaridade materna, a condição materna na gestação e a situação 

conjugal (p=0,044; 0,049; 0,018, respectivamente), entre as mulheres que sofreram violência 

e as que não. Em relação ao AM e a idade materna, não houve diferença significativa com a 

violência (p=0,438; 0,055, respectivamente). Os dados estão descritos na Tabela 2. 
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Tabela 2 - Distribuição de frequências das características maternas entre as 

participantes que sofreram ou não violência doméstica durante a gestação. Porto Alegre, 

2018. 

  Violência Doméstica  

Variáveis Total Sim Não p-valor* 

Idade (anos) (±DP) 27,4(±6,7) 25,4(±7,2) 27,7(±6,6) 0,055 

Escolaridade (anos) (±DP) 9,6(±2,7) 8,7(±2,9) 9,7(±2,6) 0,044 

Condição materna na gestação (n,%)    0,049 

     Grupo controle 91(39,2) 8(22,9) 83(42,1)  

     Grupo com condição adversa  141(60,8) 27(77,1) 114(57,9)  

Aleitamento materno (n,%) 

      Estavam em AM 

      Não estavam em AM 

 

86(40,2) 

128(59,8) 

 

10(32,3) 

21(67,7) 

 

76(41,5) 

107(58,5) 

0,438 

Situação conjugal (n,%)    0,018 

     Com companheiro 194(83,6) 24(68,6) 170(86,3)  

     Sem companheiro 38(16,4) 11(13,7) 27(31,4)  

Legenda: DP: desvio padrão; n: número total; %: frequência de participantes; AM: Aleitamento Materno * Teste 

t-Student e teste Qui-quadrado. 

  

 A Tabela 3 apresenta as análises univariável e multivariável para a introdução 

precoce da AC por meio da análise de regressão de Cox. A variável dependente utilizado foi o 

tempo em dias em que cada criança iniciou a introdução precoce da AC. Pode-se observar que 

na análise univariável todas as variáveis apresentaram significância estatística. Cada ano a 

mais de estudo ou de idade reduz a taxa de introdução precoce da AC. Ter companheiro, não 

ter condição adversa na gestação (pertencer ao grupo controle) e o lactente estar em AM aos 

três meses de idade são fatores de proteção para a introdução precoce da AC. Já ter sofrido 

VD na gestação aumentou em 1,7 vezes a taxa de risco de ocorrer introdução precoce da AC.  

 Todas as variáveis, por apresentarem significância estatística na análise univariável, 

foram incluídas na análise multivariável. Após a análise ajustada, quando se considerou o 

efeito conjunto das variáveis, cada ano a mais de idade e de escolaridade, e o bebê estar em 

AM aos 3 meses de idade continuaram sendo fatores de proteção para a introdução precoce da 

AC. Já as variáveis VD, situação conjugal e condição materna na gestação perderam 

significância quando ajustadas. 
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Tabela 3 - Análise univariável e multivariável, com taxa de risco e intervalo de confiança 

de 95%, para a introdução precoce da alimentação complementar. Porto Alegre, 2018. 

  Univariável     Multivariável  

Variável HR IC95% p-valor*  HR 

ajustado 

IC95% 

ajustado 

p-valor 

ajustado* 

Idade materna 

(anos) 
0,945 [0,91; 0,98] 0,001 

 
0,958 [0,92; 0,99] 0,021 

Escolaridade 

materna (anos) 
0,875 [0,81; 0,94] <0,001 

 
0,901 [0,82; 0,99] 0,022 

Aleitamento 

materno aos 3 

meses 

0,418 [0,25; 0,70] 0,001 

 

0,478 [0,28; 0,82] 0,007 

Situação conjugal 0,589 [0,36; 0,96] 0,035  1,093 [0,61; 1,95] 0,763 

Condição materna 

na gestação 
0,627 [0,39; 0,99] 0,047 

 
0,653 [0,39; 1,10] 0,108 

Violência 

doméstica 
1,740 [1,01; 2,98] 0,044 

 
0,875 [0,62; 2,10] 0,667 

Legenda: HR: taxa de risco; IC95%: intervalo de confiança de 95%. *Regressão de Cox.  
 

Das 35 participantes que sofreram VD na gestação, 17 (48,6%) iniciaram a AC antes 

dos três meses de vida do lactente, sendo 80,6 a média de dias de início de AC, e das 197 que 

não sofreram violência, 60 (30,5%) iniciaram a AC antes dos 90 dias de vida do lactente, com 

uma média de dias de 84,9. Somente 21,8% (n=19) das participantes que os lactentes estavam 

em AM aos três meses iniciaram a introdução alimentar precoce, com média de 86,5 dias, e 

47,4% (n=64) das participantes que os lactentes não estavam em AM iniciaram a AC antes 

dos 90 dias de vida do lactente, com média de 81,6 dias. A Tabela 4 apresenta a distribuição 

de frequência e médias de dias relacionadas às variáveis categóricas e introdução precoce da 

AC. 
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Tabela 4 – Distribuição de frequência e médias de dias relacionadas às variáveis 

categóricas e introdução alimentar precoce. Porto Alegre, 2018. 

 Total (n) Nº eventos % 
Média 

(dias) 
IC95% EP 

Violência Doméstica       

Não 197 60 30,5 84,9 [83,23;86,72] 0,888 

Sim 35 17 48,6 80,5 [75,22;85,92] 2,729 

Total 232 77 33,1 84,3 [82,65;85,99] 0,860 

Condição materna na gestação    

Grupo controle 95 26 27,3 86,2 [83,98; 88,44] 1,138 

Grupo com condição 

adversa 
145 59 40,7 82,6 [80,20; 84,90] 1,200 

Total 240 85 35,4 84,0 [82,32; 85,68] 0,857 

Situação conjugal       

Com companheiro 200 64 32 84,3 [82,50; 86,10] 0,917 

Sem companheiro 40 21 52,5 82,5 [77,86; 87,14] 2,369 

Total 240 85 35,4 84,0 [82,32; 85,68] 0,857 

Aleitamento materno aos 3 meses      

Estavam em AM 87 19 21,8 86,6 [84,26; 88,84] 1,167 

Não estavam em AM 135 64 47,4 81,6 [79,02; 84,09] 1,293 

Total 222 83 37,3 83,5 [81,71; 85,31] 0,918 

Legenda: AM: Aleitamento Materno; n: número total; Nº eventos: número de participantes que introduziram 

precocemente a AC; %: frequência de participantes que introduziram precocemente a AC; IC95%: intervalo de 

confiança de 95%; EP: erro padrão. 
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7 DISCUSSÃO 

 

O presente estudo mostrou um complexo cenário no qual a violência contra a mulher, 

associada a fatores sociais e biológicos da mãe, oferece uma menor oportunidade para a 

prática da alimentação infantil adequada. Neste contexto, a introdução precoce da AC pode 

apresentar-se associada à VD durante a gestação. Neste estudo identificou-se também que os 

mesmos fatores associados à introdução precoce da AC estão presentes no contexto da VD 

durante a gestação. O maior tempo de escolaridade materna, pertencer ao grupo que não 

possui condição adversa na gestação (grupo controle) e ter um companheiro são fatores 

protetores para a introdução precoce da AC, e quando inversos, a menor escolaridade 

materna, não ter um companheiro e pertencer ao grupo que possui condição adversa na 

gestação se tornam fatores de risco para a introdução precoce da AC, sendo fatores de risco 

também para a VD na gestação. 

A introdução da AC antes dos 90 dias ocorreu em 35,4% dos lactentes, com média de 

início de 73 dias. Outras pesquisas encontraram prevalência inferior a 10% do total da 

amostra com início precoce da AC (GIOVANNINI et al., 2004; REBHAN et al., 2009; 

MAGAREY et al., 2015).  Neste estudo, as participantes com companheiro eram a maioria, 

sendo este fator associado com o risco reduzido de introdução precoce da AC, associação 

encontrada também por outras pesquisas (REBHAN et al., 2009; CLAYTON et al., 2013), e 

que poderia ser parcialmente explicada pelo fato de que as mulheres com companheiro, tem o 

apoio do companheiro em relação às escolhas referentes às práticas alimentares infantis, 

havendo assim uma maior preocupação com a questão alimentar do seu filho.  

Em Porto Alegre, 77,7% das mulheres com mais de 15 anos possuem pelo menos 11 

anos completos de estudo, conforme dados do DATASUS (BRASIL, 2010), enquanto a média 

de escolaridade encontrada em nossa amostra foi de 9,5 anos. Evidências apontam que o 

baixo nível de escolaridade materna está associado com a introdução precoce da AC 

(REBHAN et al., 2009; SCOTT et al., 2009; TATONE-TOKUDA et al., 2009; CLAYTON et 

al., 2013). No nosso estudo encontramos associação entre escolaridade materna e tempo de 

introdução alimentar, sendo um fator protetor para a introdução precoce da AC o maior nível 

de escolaridade materna. 

Em relação à idade materna e ao AM, o presente estudo encontrou associação de 

ambas variáveis com a introdução precoce da AC, onde quanto mais anos de idade da mãe 

menor a chance de iniciar a AC antes dos três meses de vida e estar em AM aos 90 dias, ou 

seja, recebendo somente LM, é um fator protetor para a não oferta precoce da AC. 



33 

 

Corroborando com estes achados, outras pesquisas já apresentaram esta associação, que 

descrevem um risco maior de ocorrer a introdução precoce da AC em lactentes que não estão 

em AME e que as mães são mais jovens (REBHAN et al., 2009; SCOTT et al., 2009; 

TATONE-TOKUDA et al., 2009; ALZAHEB, 2016). Sugere-se que quanto menor a idade 

materna, maior a chance de a mulher ter maior insegurança e maior a chance de não confiar 

na sua capacidade de ser capaz de cuidar de seu filho (ARAÚJO et al., 2008), fatores que 

podem influenciar na duração do AM e no tempo de início da introdução da AC. 

As puérperas do grupo TAB apresentaram maior prevalência de introdução precoce da 

AC em relação aos demais grupos. Corroborando com esse achado, outros estudos 

encontraram associação positiva entre mães que fumaram na gestação e início precoce da AC 

(GIOVANNINI et al., 2004; REBHAN et al., 2009; SCOTT et al., 2009; TOKUDA-

TATONE et al., 2009). Sabe-se que a interrupção do AM pode ocorrer precocemente em 

mulheres tabagistas durante a gestação ou lactação por fatores psicológicos, emocionais e 

neurofisiológicos que interferem negativamente na intenção e na motivação da mãe para 

amamentar (SILVEIRA e LAMOUNIER, 2006), podendo levar ao início precoce da AC. 

As variáveis idade materna e AM aos três meses não apresentaram diferenças 

estatisticamente significativas com relação à VD na gestação. A média encontrada de anos de 

estudo da nossa amostra das mulheres que sofreram VD na gestação foi de 8,7 anos. Outros 

estudos também apresentaram média de escolaridade baixa na amostra, demonstrando que o 

menor nível de escolaridade materna aumenta a prevalência da VD na gestação (MORAES e 

REICHENHEIM, 2002; MARIANO et al., 2016). Neste estudo, a VD na gestação foi mais 

prevalente em mulheres com baixa escolaridade, sendo esta variável associada 

significativamente com a VD na gestação. 

A associação entre situação conjugal e VD na gestação mostrou que mães com 

companheiro sofreram mais violência do que as que não tinham companheiro, sendo esta 

variável associada significativamente com a VD na gestação, associação também encontrada 

no estudo de Santos e colaboradores (2010). Alguns autores, entretanto, não encontraram essa 

associação em seus estudos (SILVERMAN et al., 2006; SORBO et al., 2015). É possível 

supor que a relação entre VD e situação conjugal dá-se pelas características do companheiro, 

como não ter emprego, usar drogas ilícitas, fazer uso de álcool e/ou tabaco, ter baixa 

escolaridade, entre outras, que podem levar ao ato de violência e agressão contra a mulher. As 

mães pertencentes ao grupo com condições adversas na gestação sofreram mais violência do 

que as mães do grupo controle, sendo associada significativamente com a VD na gestação, o 

que pode ser parcialmente explicado pelo fato de que a mulher que já possui uma condição 
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adversa tende a ter baixa autoestima (MENEZES et al., 2003), menor confiança e maior 

insegurança, estando mais vulnerável à prática de violência e agressão.    

Na análise univariável a VD ocorrida na gestação apresentou-se como um fator de 

risco para a introdução precoce da AC, sendo estatisticamente associada com esta variável. Na 

literatura consultada, não se verificou estudos que analisassem a introdução da AC com a VD 

na gestação, impossibilitando comparações. A associação entre VD sofrida durante a gestação 

e introdução precoce da AC poderia ser explicada pela interrupção precoce do AM, visto que 

a violência vem sendo estudada como fator de risco para o desmame (SIPSMA et al., 2013; 

JAMES et al., 2014). Em nosso estudo, não encontramos associação significativa entre VD na 

gestação e AM aos três meses de vida do lactente, entretanto, Moraes e colaboradores (2011) 

encontraram associação estatisticamente significativa entre VD na gestação e cessação 

precoce do AME, aumentando o risco de desmame em mais que 30%, mesmo após os autores 

controlarem para as variáveis de confusão.  

Como já discutido anteriormente, nota-se que os mesmos fatores associados ao início 

precoce da AC estão presentes no contexto da VD na gestação. Pode-se afirmar que ambos 

fazem parte do mesmo cenário e interagem entre si de maneira complexa, constituindo-se, por 

extensão, um ato de violência também contra o lactente, pois já estão bem documentandos os 

riscos para o lactente a curto e longo prazo do início da AC precoce. A mulher vítima de VD 

no período gestacional tende a passar por um momento de grande estresse, o que pode 

interferir negativamente no tempo de AM, fazendo com que ela utilize a AC como uma 

segurança para garantir a nutrição adequeada para seu filho, iniciando muitas vezes 

precocemente. 

Visto que a VD sofrida pela mãe na gestação se mostrou associada, na análise 

univariável, com a introdução da AC antes dos três meses de vida do lactente, novos estudos 

podem tornar mais clara esta interação. 
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8 PONTO FORTE E LIMITAÇÕES DO ESTUDO 

 

O ponto forte do estudo é que ele explora de forma inédita o cenário da VD na 

gestação em relação à introdução da AC, propondo explorar um possível mecanismo do 

impacto do ambiente de violência sobre a alimentação do lactante.  

As principais limitações deste estudo foram a obtenção de informações sobre violência 

onde a subnotificação de informações pode ser expressiva e o tamanho da amostra de 

participantes que sofreram VD na gestação, o que não permitiu um ajuste mais amplo em 

relação a algumas variáveis.  
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9 CONCLUSÕES 

 

Neste estudo os achados sugerem que a VD sofrida na gestação se mostrou associada 

com a introdução precoce da AC, e que a introdução precoce da AC associou-se com as 

características maternas de idade, escolaridade, situação conjugal, condição materna na 

gestação e AM aos três meses de vida. 

A VD sofrida na gestação mostrou-se diretamente associada com a escolaridade 

materna, situação conjugal e condição materna na gestação, e sem associação significativa 

com a idade materna e o AM aos três meses de vida do lactente.  
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10 CONSIDERAÇÕES GERAIS 

 

Este estudo ressalta a importância em se obter adequadamente a história clínica das 

gestantes, suas condições emocionais e biológicas e compará-las com os aspectos nutricionais 

dos lactentes. É importante que os profissionais da saúde estejam atentos para identificar a 

população de risco para a VD durante a gestação, visto que nesse momento as consultas de 

pré-natal possibilitam uma aproximação maior da paciente e do profissional, bem como no PP 

com as consultas de puericultura.  

É interessante que se desenvolva ações para detecção precoce dos casos de VD na 

gestação, para que se possam prevenir os agravos futuros na saúde da mulher e de seu filho. 

Salienta-se a importância do cuidado para a possível presença de VD contra a mulher em 

situações de estresse materno associada às práticas nutricionais inadequadas. 
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APÊNDICE B – Questionário da Entrevista Pós-Parto 
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APÊNDICE E – Questionário da Entrevista de 3 meses 

 

 



66 

 

 



67 

 

 



68 

 

 



69 

 

 



70 

 

 

 



71 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



72 

 

APÊNDICE F – Questionário da Entrevista de 6 meses 
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